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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

Dispõe sobre a complementação da RESOLUÇÃO 

CMDCA Nº 581, DE 24 DE MARÇO DE 2023, 2ª Etapa - 

Seleção Prévia para ELEIÇÃO DOS MEMBROS DOS 

CONSELHOS TUTELARES - ÁREA DE ABRANGÊNCIA I, II, 

III DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - GESTÃO 

2024/2028 – de acordo com a Lei Municipal nº 6159 

de 10 de Outubro de 2011 , e suas alterações, e 

Resolução CONANDA nº 231/2022. 

 

ANEXO VIII 

 

 

Conteúdo Programático: 

 

Língua Portuguesa (05) questões:  

 

1. Análise, compreensão e interpretação de diversos tipos de textos verbais, não verbais, 

literários e não literários.  2. Informações literais e inferências possíveis.  3. Ponto de vista 

do autor.  4. Estruturação do texto: relações entre idéias; recursos de coesão.  5. 

Significação contextual de palavras e expressões.  6. Sinônimos e antônimos.  7. Sentido 

próprio e figurado das palavras.  8. Classes de palavras: emprego e sentido que imprimem 

às relações que estabelecem: substantivo, adjetivo, artigo, numeral, pronome, verbo, 

advérbio, preposição e conjunção.  9. Concordância verbal e nominal.  10. Regência verbal 

e nominal.  11. Colocação pronominal.  12. Crase.  13. Pontuação.  

 

Informática (05) questões:  

 

MS-Windows 10 ou superior: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de 

trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, 

programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos do Microsoft-365: MS-

Word : estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, 

parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, 

controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, 

campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos 

de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de 

fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle 



2 
 

de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. 

Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de 

arquivos. Internet: navegação internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de 

páginas. MS Teams, Google-meet e Zoom: chats, chamadas de áudio e vídeo, criação de 

grupos, trabalho em equipe: Word, Excel, PowerPoint, SharePoint e OneNote, 

agendamento de reuniões e gravação. OneDrive: armazenamento e compartilhamento de 

arquivos. Sistema de Informação para Infância e Adolescência - SIPIA Conselho Tutelar. 

 

Conhecimentos Específicos (40) questões:  

 

1. Dos Direitos e Garantias Fundamentais; Da Ordem Social - Constituição Federal de 1988.  

2. Estatuto da Criança e do Adolescente.  3. Sistema de Garantia de Direitos da Infância e 

Juventude.  4. Convenção sobre os Direitos da Criança.  5. Políticas públicas para a primeira 

infância.  6. Resolução CONANDA nº 231, de 28 de dezembro de 2022.  7. Diretrizes 

Nacionais para o Atendimento a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua.  8. 

Organização da Assistência Social.  9. Norma Operacional Básica NOB – Suas 2012.  10. 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE).  11. Plano Nacional de 

Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar 

e Comunitária.  12. Parâmetros para a institucionalização e fortalecimento do Sistema de 

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente - Resolução CONANDA nº 113, de 19 de 

abril de 2006.  13. Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São 

Bernardo do Campo – CMCDA/SBC, sobre o Conselho Tutelar e o Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente.  14. Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  15. 

Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes. 

 

Referências Bibliográficas:  

 

______.Capítulo II (Dos Direitos Sociais), do Título II (Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais); Capítulos I, II, III e VII, do Título VIII(Da Ordem Social). In: Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988.Brasília, DF: Senado Federal. 

 

______. Lei N.º 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações posteriores. Dispõe sobre o 

Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Brasília, DF, 1990. 

 

_______. BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos. Secretaria Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. Diretrizes Nacionais para o Atendimento a Crianças e 

Adolescentes em Situação de Rua. Brasília: 2017.Disponível 

em:<https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/conanda/diretrizes_nacionais_atend

imento_situacao_de_rua_2017.pdf>Acesso em: 05 de abr. de 2023. 

 

_______. Lei nº. 13.257 de 08 de março de 2016 e alterações posteriores. Dispõe sobre as 

políticas públicas para a primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/conanda/diretrizes_nacionais_atendimento_situacao_de_rua_2017.pdf
https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/conanda/diretrizes_nacionais_atendimento_situacao_de_rua_2017.pdf
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(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 

(Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, e 

a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012. 

 

______. Conselho Nacional dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente (CONANDA). 

Secretaria de Direitos Humanos. Altera a Resolução nº 170, de 10 de dezembro de 2014, 

para dispor sobre o processo de escolha em data unificada em todo o território nacional 

dos membros do Conselho Tutelar. Resolução nº 231, de 28 de dezembro de 2022. 

 

______. Lei N.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e alterações posteriores. Dispõe sobre 

a organização da Assistência Social e dá outras providências. 

 

______.Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome Secretaria Nacional de 

Assistência Social. Norma Operacional Básica NOB – Suas 2012. Brasília/DF: 2012. 

Disponível em: 

<https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/nob_suas.pdf>Acesso 

em: 05 de abr. de 2023. 

 

______. Lei N.º 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Institui o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (SINASE), regulamenta a execução das medidas 

socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato infracional. 

 

______. Lei Municipal n.º 6.159, de 10 de outubro de 2011 e alterações posteriores. 

Dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do 

Campo – CMCDA/SBC, sobre o Conselho Tutelar e o Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente e dá outras Providências. 

 

______. BRASIL. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Conselho Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente. Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 

de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. Brasília/DF: Conanda, 

2006. 

 

______. Conselho Nacional dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente (CONANDA). 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Dispõe sobre os parâmetros para a 

institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. Resolução nº 113, de 19 de abril de 2006. 

 

______. Lei N.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações posteriores.Estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 

______. Decreto N.º 99.710, de 21 de novembro de 1990.Promulga a Convenção sobre os 

Direitos da Criança.  

 

https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/nob_suas.pdf
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______. Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações posteriores. Dispõe sobre 

as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

 

______. Ministério Público do Paraná (MPPR). Secretaria Especial dos Direitos Humanos: 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar: Sistema 

de Informação Para Infância e Adolescência SIPIA Conselho Tutelar. Manual do Usuário, 

Versão 2.0 Setembro de 2019. Disponível em: 

<https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/conselho_tutelar/sipia_ct_manual_do_

usuario_2019.pdf>Acesso em: 05 de abr. de 2023. 

 

São Bernardo do Campo, 14 de abril de 2023. 

COMISSÃO ELEITORAL 

CMDCA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

 

 

 

Publicado no NM Edição nº 2359, de 14/04/2023 
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